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RELATÓRIO

RELATORIO DE GESTAO FISCAL - RGF
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
3º QUADRIMESTRE DE 2014 - JANEIRO DE 2014 A DEZEMBRO DE 2014

R$ 1,00 

RGF - ANEXO I (LRF, Art.55, inc.I, alínea “a”) e Portaria STN nº 637/2012 

DESPESAS 
COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

JAN/14 FEV/14 MAR/14 ABR/14 MAI/14 JUN/14 JUL/14 AGO/14 SET/14 OUT/14 NOV/14 DEZ/14 

TOTAL 
(ÚLTIMOS 
12 MESES) 

(A) 

INSCRITA EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

(B) 

DESPESA 
BRUTA COM 
PESSOAL (I) 

3.311.259,02 4.277.292,63 3.820.203,31 3.751.025,07 3.994.161,75 5.628.167,61 3.830.274,35 3.841.880,72 3.756.067,58 3.812.960,54 4.094.001,40 6.344.822,42 50.462.116,40  

Pessoal Ativo 3.311.259,02 4.277.292,63 3.820.203,31 3.751.025,07 3.994.161,75 5.628.167,61 3.830.274,35 3.841.880,72 3.756.067,58 3.812.960,54 4.094.001,40 6.344.822,42 50.462.116,40  

Pessoal Inativo e 
Pensionistas 

              

Outras despesas 
de pessoal 

decorrentes de 
contratos de 

terceirização (§ 
1º art. 18 da 

LRF) 

              

DESPESAS 
NÃO 

COMPUTADAS 
(§ 1º ART 19 
DA LRF) (II) 

649.550,65 677.466,99 659.748,45 726.597,16 711.430,33 775.227,00 756.949,15 764.577,74 738.785,95 748.347,76 820.634,15 1.628.898,50 9.658.213,83  

Indenização por 
Demissão e 
Incentivos à 
Demissão 
Voluntária 

              

Decorrentes de 
Decisão Judicial 

              

IRRF (Decisão 
PL-TCE nº 
15/2004) 

649.550,65 677.466,99 659.748,45 726.597,16 711.430,33 775.227,00 756.949,15 764.577,74 738.785,95 748.347,76 820.634,15 1.628.898,50 9.658.213,83  

Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

              

Inativos e 
Pensionistas com 

Recursos 
Vinculados 

              

DESPESA 
LÍQUIDA COM 

PESSOAL 
(III)=(I-II) 

2.661.708,37 3.599.825,64 3.160.454,86 3.024.427,91 3.282.731,42 4.852.940,61 3.073.325,20 3.077.302,98 3.017.281,63 3.064.612,78 3.273.367,25 4.715.923,92 40.803.902,57  

DESPESA 
TOTAL COM 
PESSOAL (IV) 
= (III a+III b) 

40.803.902,57 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA 
CORRENTE 

LÍQUIDA-RCL 
(V) 

10.147.462.423,79 

% da DESPESA 
TOTAL COM 

PESSOAL-DTP 
sobre a RCL 
(VI)=(IV/V) 

*100 

0,40% 

LIMITE MÁX 
(§ 2º do Art. 43 

da Lei nº 
9.887/13 c/c § 5º 

do Art. 20 da 
LRF(1,5) -<%> 

152.211.936,36 

LIMITE 
PRUDENCIAL 
(§ Único, Art. 22 

da LRF) -
<1,425>% 

144.601.339,54 
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R$ 1,00 

   RGF - ANEXO I (LRF, Art.55, inc.I, alínea “a”) e Portaria STN nº 637/2012 

DESPESAS COM PESSOAL 

JAN/2014 A DEZ/2014 

LIQUIDADAS (a) INSCRITA EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 50.462.116,40  

Pessoal Ativo 50.462.116,40  

Pessoal Inativo e Pensionistas   

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização (§ 1º art. 18 da LRF) 

  

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º ART 19 DA 
LRF) (II) 9.658.213,83  

Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

  

Decorrentes de Decisão Judicial   

IRRF (Decisão PL-TCE nº 15/2004) 9.658.213,83  

Despesas de Exercícios Anteriores   

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados   

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I-II) 40.803.902,57  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (IV) = (III a+III b) 40.803.902,57 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA-RCL (V) 10.147.462.423,79 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL-DTP sobre a 
RCL (VI)=(IV/V) *100 0,40% 

LIMITE MÁX (§ 2º do Art. 43 da Lei nº 9.887/13 c/c § 
5º do Art. 20 da LRF(1,5) -<%> 

152.211.936,36 

LIMITE PRUDENCIAL (§ Único, Art. 22 da LRF) -
<1,425>% 

144.601.339,54 

Fonte: SIAFEM; Unidade Responsável SEPLAN   

NOTA: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a 
pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviços, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso 
II da Lei 4.320/64. 

 

MARIANA ALBANO DE ALMEIDA
Defensoria Pública Geral
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PERÍODO DE REFERÊNCIA: EXERCÍCIO 2013 

            R$ 1,00 

RGF – ANEXO V (LRF, Art.55, Inciso III, alinea “a”)  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
BRUTA (a) 

OBRIGAÇÕES 
FINCANEIRAS (b) 

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA (c) = (a - b) 

- - - - 

TOTAL DE RECURSOS VINCULADOS (I) - - - 

- Recursos do Tesouro Estadual (FONTE 101) 5.564.799,88 373.566,29 5.191.233,59 
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- Recursos do Tesouro Estadual (FONTE 301) 567.502,02 567.502,02 - 

TOTAL DE RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 6.132.301,90 941.068,31 5.191.233,59 

TOTAL (III) = (I+II) 6.132.301,90 941.068,31 5.191.233,59 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - - - 

Fonte: SIAFEM; Unidade Responsável SEPLAN     
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 R$ 1,00 

RGF - ANEXO VI (LRF, Art.55, Inciso III, alínea “b”)  

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA) 

Liquidados e Não Pagos 
 (Processados) 

Empenhadas e Não 
Liquidados 

 (Não Processados) 
De 

Exercícios  
Anteriores 

Do 
Exercício 

De 
Exercícios 
 Anteriores 

Do 
Exercício 

- - - - - - - 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS 
(I) 

- - - - - - 

- Recursos do Tesouro Estadual (FONTE 101) - - - 373.566,29 4.783.616,57 - 

- Recursos do Tesouro Estadual (FONTE 301) - 159.885,00 - 407.617,02 407.617,02 - 

TOTAL DE RECURSOS NÃO 
VINCULADOS (II) 

- 159.885,00 - 781.183,31 5.191.233,59 - 

TOTAL (III) = (I+II) - 159.885,00 - 781.183,31 5.191.233,59 - 

       
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES 

- - - - - - 

Fonte: SIAFEM; Unidade Responsável SEPLAN  
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R$ 1,00 
RGF - ANEXO VII (LRF, Art.48) 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa Total com Pessoal – DTP 40.803.902,57 0,40% 
Limite Máximo (incisos I, II e II, art.20 da LRF) 152.211.936,36 1,5% 
Limite Prudencial (parágrafo único, art.22 da LRF) 144.601.339,54 1,425% 

   

RESTOS A PAGAR 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA 
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 781.183,31 5.191.233,59 
Fonte: SIAFEM; Unidade Responsável SEPLAN 

MARIANA ALBANO DE ALMEIDA
Defensoria Pública Geral

ILVANIA MARIA MENDES DUTRA
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GIL EANES FONSECA LOBATO
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TERMO   DE   COMPROMISSO

RESENHA Nº 013/2015. DO EXTRATO DE TERMO DE COMPRO-

MISSO DE ESTÁGIO Nº 001/2015 - DPE PROCESSO Nº 1568/

2014. PARTES: Defensoria Pública do Estado do Maranhão e PAULO

RICARDO RIBEIRO DE OLVIERA, como interveniente a Faculdade

Pitágoras. OBJETO DO CONTRATO: Contratação de estágio (a) do

curso de Ciência da Computação. DATA DA ASSINATURA: 05 de janeiro

de 2015. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PI: Manutsede; ND: 339036
- Serv. Pessoa Física; FR: 0101000000. BASE LEGAL: Lei nº 11.788/

2008. VALOR GLOBAL: R$ 9.168,00 (nove mil, cento e sessenta e

oito reais), sendo mensais de R$ 764,00 (setecentos e sessenta e quatro

reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: Terá início em 05.01.2015 e término

em 04.01.2016. AUTORIZAÇÃO: Werther de Moraes Lima Junior -
Subdefensor Público - Geral do Estado. ARQUIVAMENTO: Pasta de
Resenhas 2015 - TCE. São Luís, 27 de janeiro de 2015. LÍVIA GUANARÉ
BARBOSA BORGES - Assessoria Jurídica - DPE/MA.


